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RESUMO
Este artigo é um trabalho introdutório e rasurável de mapeamento de 
discursos religiosos punitivos / discriminatórios acerca das homoafeti-
vidades / homossexualidades (tipos de orientações afetivas e sexuais) 
e em paralelo das transgeneridades (condições sócio-políticas de 
transgressão de expectativas de gênero, que englobam identidades 
e expressões de gênero trans*), equivocadamente tomadas como 
sinônimos de homossexualidades / afetividades, bem como algumas 
das recentes reações a tais discursos. Fundamenta-se em discursos 
observados na mídia, entre 2010 e maio de 2015, e em trabalho de 
campo realizado com pessoas trans* e, em menor escala, com pes-
soas homossexuais / afetivas, entre 2010 e 2014.
Palavras-chave: discursos religiosos punitivos / discriminatórios; cura 
e libertação de homossexuais e de travestis; fundamentalismos reli-
giosos, de gênero e de orientação afetiva / sexual.
* A frase aspeada se refere ao título de um vídeo na internet, com a fala do pastor Silas Malafaia, 
a respeito das homossexualidades / afetividades (ou do “homossexualismo”, como ele costuma, 
equivocadamente, chamar tais orientações sexuais / afetivas). A frase literal foi: “É prá Igreja 
Católica entrar de pau em cima destes caras. Sabe? Baixar o porrete em cima”, e foi dita no 
contexto da Parada LGBT de 2011, como veremos adiante. 
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pela Universidade de São Paulo (USP), mestre em História pela Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC), especialista em Marketing e Comunicação Social pela Fundação Cásper Líbero, 
graduado em História pela USP. Autor de A grande onda vai te pegar: marketing, espetáculo e 
ciberespaço na Bola de Neve Church (2013), entre outras publicações. Site: ciborgues.tk. E-mail: 
edumeinberg@gmail.com
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“ES PARA CASTIGAR CON UN PALO!”
NOTAS INICIALES SOBRE DISCURSOS PUNITIVOS/DISCRIMINATO-
RIOS ACERCA DE HOMOSEXUALES Y TRANSGÉNEROS
RESUMEN
Este artículo es un trabajo introductorio de seguimento a discursos 
religiosos punitivos/discriminatórios hacia homoafectividades/se-
xualidades (y, en paralelo, de los transgéneros, equivocadamente 
tomados como sinónimos de homossexualidades / afectividades) 
así como algunas de las recientes reacciones frente a estas miradas 
fundamentalistas. Se basa en discursos extraídos de los médios de 
comunicación, desde el año 2010 hasta mayo de 2015, y en trabajos 
realizados en campo con personas trans* y, en menor escala, con 
personas homossexuales, entre 2010 y 2014. 
Palabras clave: discursos religiosos punitivos / discriminatórios; 
curación y liberación de homosexuales y travestis; fundamentalismo 
religioso, de género y de orientación afectiva/sexual.
“IS FOR BEAT WITH THE STICK”
INITIAL NOTES ON PUNITIVE / DISCRIMINATORY SPEECHES ON 
HOMOSSEXUALITIES AND TRANSGENDERITIES
ABSTRACT
This article is an introductory subject to deletion work that map 
religious speeches that are punitive / discriminatory about homoa-
ffective relations / sexuality (and in parallel, about transgender being) 
mistakenly taken as synonums of homosexualities / affections, as 
well as some of the recent reactions to such speeches. It is based 
on speeches observed in the media between 2010 ans May 2015 and 
in a fieldwork carried out with trans* people (and to a lesser extent, 
with homossexual people) between 2010 and 2014. 
Keywords: healing and liberation of transvestites and homosexuals; 
punitive / discriminatory religious speech; religious fundamentalism, 
fundamentalism of gender and sexual / affective orientation.
INTRODUçãO
Procuro apresentar neste artigo, de modo sintético, alguns 
discursos cristãos contemporâneos – punitivos/discriminatórios e 
relacionados ao que avento chamar de teologia cishet-psi-spi – sobre 
as homoafetividades/sexualidades (tipos de orientações afetivas e 
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sexuais), e, de modo paralelo, as transgeneridades (condições sócio-
-políticas de transgressão de expectativas de gênero, que englobam 
identidades e expressões de gênero trans*), confundidas equivoca-
damente com homossexualidades/afetividades), bem como algumas 
das reações recentes a tais discursos. Tais considerações são advindas 
de informações extraídas de veículos da mídia (entre 2010 e maio de 
2015) e de trabalho de campo realizado com pessoas trans* e em me-
nor dimensão, com pessoas homoafetivas/sexuais, entre 2010 e 20141. 
Inicialmente, é bom marcarmos que homossexualidades/afetividades 
e transgeneridades não são sinônimos. Homossexualidades e homoafe-
tividades referem-se, respectivamente, a orientações sexuais e afetivas, 
enquanto as transgeneridades são quebras ou transgressões das normas 
de gênero esperadas de quem é designad@2 de determinado sexo/
gênero ao nascer (ou na gestação).3 
Há, ainda, diferença entre os termos pessoas trans* e pessoas LGB. 
Trans* é entendido como um termo guarda chuva que agrega diferentes 
experiências transgêneras (tanto em termos de identidades de gênero 
como de expressões de gênero), como trans* não bináries, travestis, 
mulheres transexuais, homens trans, drag kings/queens, andrógines, 
1  Na tese, intitulada (Re/des)conectando gênero e religião. Peregrinações e conversões trans* e ex-
-trans* em narrativas orais e no Facebook, analiso algumas das (re/des) conexões entre discursos 
religiosos/sexuais/generificados e (re/des) elaborações identitárias de pessoas trans* e pessoas 
ex-trans* com distintos reflexos de tais discursos no corpo e n’alma destas pessoas (2014). 
Quando me refiro à tese, em que analisei percursos biográficos de pessoas trans* e pessoas 
ex-trans*, não estou tomando as transgeneridades (termo englobante para as não-conformidades 
em relação ao que é esperado socialmente de uma pessoa de acordo com o sistema sexo/gênero 
outorgado no seu nascimento ou gestação) como sinônimo de homossexualidades (exemplo de 
orientações sexuais) ou de homoafetividades (uma dentre muitas orientações afetivas).
2 Utilizei dois tipos de linguagem inclusiva durante o texto: o arroba (@), para me referir a 
pessoas ou a situações que englobem feminilidades e masculinidades (e em alguns casos tam-
bém as não-binariedades), e o e, no lugar do a ou do o, em relação a pessoas ou a situações 
especificamente referentes às não-binariedades de gênero.
3 Como transgeneridades, tomo as palavras de Letícia Lanz: “a não conformidade com a norma 
de gênero está na raiz do fenômeno transgênero, sendo ela – e nenhuma outra coisa – que 
determina a existência do fenômeno transgênero. A primeira coisa a se dizer sobre o termo 
‘transgênero’
 
é que não se trata de ‘mais uma’ identidade gênero-divergente, mas de uma cir-
cunstância sociopolítica de inadequação e/ou discordância e/ou desvio e/ou não-conformidade 
com o dispositivo binário de gênero, presente em todas as identidades gênero-divergentes” 
(Letícia LANZ, 2014, p. 70).
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crossdressers, dentre outras. A sigla LGB, por sua vez, refere-se a pes-
soas lésbicas, gays e bissexuais/afetivas. 
Esta consideração nos leva a destacar que identidades de gênero, 
expressões de gênero, orientações afetivas e orientações sexuais são 
coisas distintas. Podemos entender identidade de gênero como o modo 
como a pessoa se sente, se percebe, se entende em relação ao sistema 
sexo/gênero. Sua identidade de gênero pode ser feminina, masculina, 
algo entre esses dois lugares ou nenhuma, em um espectro amplíssimo 
(incluindo os dois lugares ao mesmo tempo, mais de dois lugares, ne-
nhum, e misturas entre nenhum e mais de um lugar). A identidade de 
gênero se associa à transgeneridade e à cisgeneridade. Na primeira, a 
pessoa não se sente confortável com o sistema sexo/gênero que lhe 
foi imputado na gestação ou no nascimento: sua identidade autêntica 
é aquela à qual se identifica, e não a outorgada compulsoriamente. Na 
segunda situação, a pessoa se sente confortável e concorda com o sis-
tema sexo/gênero que lhe é designado na gestação ou no nascimento. 4
Podemos compreender expressão / performance / interface de gê-
nero como a forma como a pessoa se apresenta, expressa socialmente 
seu gênero, de acordo com uma série de normas / convenções sociais. 
Seria composta de roupas, comportamentos, timbre de voz/modo de 
falar, etc. Pode ser “classificada” genericamente em feminina, andró-
gina e masculina. As expressões de gênero costumam acompanhar 
as identidades de gênero, ou seja, a expressão de gênero pode ser a 
manifestação externa da identidade de gênero. Mas, nem sempre a 
expressão de gênero é congruente ou concordante com o esperado de 
uma determinada identidade de gênero. Uma pessoa com identidade 
de gênero feminina, por exemplo, pode apresentar uma expressão 
de gênero feminina, andrógina/não-binária ou masculina. Assim, não 
há necessária congruência entre identidade e expressão de gênero.5
4 A diferença entre pessoas trans* e pessoas cis está no fato de que as primeiras costumam 
ser alvo sistemático de violências/discriminações/intolerâncias por conta de sua identidade 
de gênero (e que se associam a outros estigmas sociais que vão sendo relacionados a essas 
pessoas), o que não costuma ocorrer com o segundo grupo. Nem identidade nem expressão 
de gênero têm a ver, necessariamente, com determinadas expectativas sociais sobre o que é 
ser mulher ou ser homem (Eduardo Meinberg de Albuquerque MARANHÃO Fo, 2014, p. 33).
5 Os ativismos trans*, em geral, recomendam que não se confunda expressão de gênero com iden-
tidade de gênero – metaforicamente, podemos pensar que o primeiro seria o HD (hard drive) – a 
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Já a orientação romântica ou afetiva se referiria ao tipo social de 
pessoa pela qual há atração afetiva / amorosa e pode ser definida a 
partir da autodeclaração de identidade de gênero, ou seja, de como 
a própria pessoa se identifica. As orientações mais comumente (re)
conhecidas são a heteroafetiva e a homoafetiva, sendo a primeira 
geralmente mais legitimada e benquista socialmente, ainda que haja 
uma ampla diversidade de orientações afetivas. A heteroafetividade é 
definida pela associação entre pessoas de (autodeclarações de) sexos
/ gêneros diferentes e a homoafetividade, pela relação entre pessoas 
de mesma declaração de sexo / gênero.6
Orientação sexual, por sua vez, seria a atração ou o desejo erótico 
de alguém por alguém ou algo. O alvo de interesse pode ser mais ou 
menos específico ou abrangente. Socialmente, as orientações mais co-
parte externa da máquina, enquanto o segundo seria o software, a parte mais interna referente 
à programação dos recursos da máquina (e tanto pessoas trans* quanto cis têm expressão [e 
identidade] de gênero) (Eduardo Meinberg de Albuquerque MARANHÃO Fo, 2014, p. 32-33).
6  Além de heteroafetiva ou homoafetiva, a pessoa pode ser a-afetiva ou arromântica (costumei-
ramente apelidada de aro), ou seja, não apreciar ninguém romanticamente; biafetiva, podendo 
se envolver com ambos os sexos/gêneros; poliafetiva, agregando mais de dois sistemas sexos/
gêneros, o que incluiria, por exemplo, pessoas não-binárias, ainda que nesse imenso leque 
existam pessoas com as quais a pessoa referente não se relacionaria; e panafetiva: não há 
restrições em termos de pessoa a se envolver dentro da imensa espectrometria não-binária 
e binária (há de se considerar que mesmo entre o binário mulher/homem há uma diversidade 
gigantesca de tipos humanos que podem ser ou não desejados pela pessoa referente) – o 
que demonstra a precariedade de qualquer conceituação/tipologia que se tente estabelecer 
em relação às associações afetivas (o que também vale para as sexuais, identitárias, etc.). 
Exemplos de orientações afetivas para pessoas binárias: a-afetiv(a/o) ou arromântic(a/o), 
biafetiv(a/o) ou birromântic(a/o), heteroafetiv(a/o) ou heterorromântic(a/o), homoafetiv(a/o) 
ou homorromântic(a/o), não-binárieafetiv(a/o) ou não-binárierromântic(a/o), panafetiv(a/o) ou 
panromântic(a/o). Em relação a pessoas não-binárias, que não se identificam (ao menos não 
totalmente) nem como mulher e nem como homem, não se toma como referente mulher ou 
homem e, assim, termos como hétero e homo não seriam convenientes. Uma alternativa usada 
por algumas pessoas não-binárias é, pensando na relação entre pessoa não-binária e pessoa 
binária (mulher cis ou trans* e homem cis ou trans*), utilizar gineco (de mulher) afetive e andro 
(de homem) afetive. Exemplos de orientações afetivas para pessoas não-binárias: Ginecoafetive 
(ginecoromântique), androafetive (androromântique), não-binárieafetive (não-binárieromântique), 
biafetive (biromântique), a-afetive (a-romântique), panafetive (panromântique), poliafetive (po-
liromântique). Em relação à afetividade por pessoas não-binárias específicas há uma imensidão 
de possibilidades. Dentre elas, demigirlafetive (demigirlromântique), bigênereafetive (bigêne-
reromântique), agênereafetive (agênereromântique), etc. (Eduardo Meinberg de Albuquerque 
MARANHÃO Fo, 2014, p. 34). 
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mumente (re)conhecidas são a heterossexual e a homossexual, sendo 
que a primeira é, geralmente, mais legitimada pela sociedade. Há pes-
soas de quaisquer identidades de gênero com quaisquer orientações 
sexuais. A orientação sexual seria definida a partir da autodeclaração de 
identidade de gênero, ou seja, de como a própria pessoa se identifica. 
Assim, uma mulher transexual que tem atração por outra mulher (trans, 
cis), ou por uma travesti, costuma se considerar lésbica e assim deve 
ser compreendida / respeitada. Um homem trans que aprecie outros 
homens (trans ou cis) e mulheres é considerado bi, e aí por diante7.
Tal esclarecimento é importante, pois, como observei durante meu 
campo de pesquisa, na maioria das concepções cristãs e da sociedade em 
geral, as transgeneridades fariam parte de um guarda-chuva contendo 
as homossexualidades – ou, em um jargão popular costumeiramente 
reproduzido, o “homossexualismo” (termo considerado pejorativo pelas 
pessoas homossexuais/afetivas, já que o sufixo “ismo” denota patologia, 
devendo ser evitado). Assim, ainda que equivocadamente, os discursos 
acerca das homossexualidades / afetividades (ou “homossexualismo”) 
costumam enfeixar as transgeneridades e afetar negativamente não só 
as pessoas homossexuais/afetivas, como as pessoas trans* em geral. 
Dessa forma, nos discursos religiosos que seguem, quando for referida “o 
homossexualismo”, leiam-se também as transgeneridades. Os discursos 
religiosos que veremos podem ser considerados punitivos-discriminatórios 
(utilizando terminologia de James B. Nelson), e, como sugiro, cishet-psi-
-spi8. Mas em que consistiria uma concepção teológica cishet-psi-spi?
O termo cishet fundamenta na cis-heteronormatividade. Concep-
ções heteronormativas são aquelas que, muito sinteticamente falando, 
naturalizam a prática hétero ao mesmo tempo em que psiquiatrizam / 
patologizam as práticas não hétero9. Já as concepções cisnormativas 
7  Exemplos de orientações sexuais para pessoas binárias: não-binariessexual, heterossexual, 
homossexual, bissexual, assexual, polissexual, pansexual. Exemplos de orientações sexuais 
para pessoas não binárias: ginecossexual, androssexual, não-bináriessexual, bissexual, assexual, 
polissexual, pansexual. Em relação à orientação sexual por pessoas não binárias específicas, há 
uma imensidão de possibilidades. Entre elas, demigirlssexual, bigeneressexual, ageneressexual 
etc. (Eduardo Meinberg de Albuquerque MARANHÃO Fo, 2014, pp. 34-35).
8  Utilizo esse termo com fins heurísticos e didáticos, ciente de seu caráter rasurável e provisório.
9 Lembro que as orientações sexuais não se resumem ao binário homo x hétero: há pessoas 
assexuadas, bissexuais, polissexuais, panssexuais, dentre outras possibilidades. A mesma lógica 
opera em relação às orientações afetivas. Há pessoas que são heteroafetivas, homoafetivas, 
biafetivas, a-afetivas, poliafetivas e panafetivas, dentre outras variações. 
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são aquelas, também falando em linhas gerais, que naturalizam / nor-
malizam a cisgeneridade e descrevem / prescrevem / normatizam as 
transgeneridades10 como abjetas. As concepções cis-heteronormativas 
são junções entre concepções cisnormativas e concepções hetero-
normativas11.
Aproprio-me desse termo para constituir o que refleti, ainda que 
rasurável e provisoriamente, como uma teologia cishet-psi-spi.12 Esta, 
além de se fundamentar na cis-heteronormatividade, comunga com 
discursos espiritualizantes – de caráter dicotômico angelizante / demo-
nizante, fundado na teologia da batalha espiritual – e com discursos 
advindos das áreas “psi”. Além disso, como dito, tais discursos parecem 
advogar o que Nelson chama concepções punitivas-discriminatórias sobre 
a homossexualidade, como veremos posteriormente.
No que segue, trago algumas indicações de como o discurso cishet-
-psi-spi – relacionado a uma concepção evangélica punitiva / discrimina-
tória – opera dentro de um momento social repleto de controvérsias13 
acerca das identidades de gênero e das orientações afetivas e sexuais 
politicamente minoritárias.
10 A cisgeneridade é a condição da pessoa cisgênera (ou cis): aquela que se sente confortável 
com o sistema sexo/gênero que lhe foi outorgado no nascimento (ou gestação). Já a pessoa 
transgênera ou trans* é aquela que não se sente adequada ao sistema sexo/gênero designado 
no nascimento ou na gestação. 
11 O termo cishet, até onde detectei, é um vocábulo nativo bastante utilizado por pessoas trans* 
e afins, ao menos por volta de 2014, para se referir a pessoas cisgêneras heterossexuais, ou 
mais especificamente, a pessoas cisnormativas / heteronormativas.
12 Utilizo tal termo em minha tese. Esta nasceu a partir da percepção de múltiplas formas de into-
lerância fomentadas em relação a pessoas trans* (guarda-chuva para identidades e expressões 
de transgeneridades) ou transgêneras (pessoas em condição sócio-política de quebra de expec-
tativas de gênero) e pessoas homossexuais/afetivas, entre outras que não se encaixavam em 
identidades, expressões de gênero e orientações afetivo-sexuais convencionadas por parte de 
discursos religiosos evangélicos e católicos como naturais e abençoadas por Deus. Nas narrativas 
que escutei, floresciam falas que associavam a escuta de concepções religiosas que demoni-
zavam / psiquiatrizavam / patologizavam / pecadologizavam tais pessoas com a reverberação, 
em alguns casos extremos, em tentativas de suicídio, por exemplo. Assim, tanto a tese quanto 
este texto se fundam na identificação de alguns dos impactos causados pelo discurso religioso 
/ sexual / generificado que convencionei, ainda que provisoriamente, de teologia cishet-psi-spi 
e que se conecta a uma concepção teológica punitiva-discriminatória.
13 Entendo controvérsias no sentido latouriano de questões em aberto e em disputa por diferentes 
agentes – actantes – em busca de sentidos e de significados acerca de algum assunto.
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APONTAMENTOS INICIAIS SOBRE UMA TEOLOGIA cishet-psi-spi 
DE CONCEPçãO PUNITIVA / DISCRIMINATÓRIA NO BRASIL DO 
TEMPO IMEDIATO
Como sinalizado, a teologia cishet-psi-spi se fundamenta em pressu-
postos da cisnormatividade e da heteronormatividade, amparados em 
pressupostos das áreas psi e concepções associadas à espiritualidade14. 
Em âmbito cristão brasileiro, tal teologia poderia ser chamada também 
“tradicional”15, termo que pode ser entendido aqui entre aspas, visto que 
há múltiplas tradições teológicas cristãs. Mas o fundamento dessa teologia 
está, além da cis-heteronormatividade e psicologização / psiquiatrização, 
em relações estabelecidas com concepções de pecado, abominação, 
possessão demoníaca, demonização, perversão, doença e aberração, por 
exemplo – o que pode ser perceptível, no caso das resistências a identi-
dades trans* e orientações afetivas e/ou sexuais não hétero, em frases 
como “devemos amar o pecador, mas odiar o pecado”, ou “venha como 
está, mas não permaneça como você é” e “estamos aqui prá te ajudar a 
sair do lamaçal / poço / inferno do homossexualismo”.
As pessoas homossexuais/afetivas, bem como as trans*, ao serem 
referidas por discursos religiosos evangélicos ou católicos, são muitas 
vezes patologizadas, psiquiatrizadas, demonizadas e pecadologizadas16 
através de determinados versos bíblicos, em geral vistos de modo fun-
damentalista e descontextualizados sócio-historicamente, e que falam, 
ao menos supostamente, acerca da homossexualidade17, como Gênesis 
14 Especialmente na chamada batalha espiritual, o que deixarei para aprofundar em ocasião pos-
terior.
15  É importante realçar que muitas são as formas de conservadorismo religioso, seguindo o que 
comentei certa vez acerca da Bola de Neve Church, parodiando verso bíblico: há ministérios 
que remetem a vinhos velhos em odres novos, ou que apresentam “novas” roupagens para 
discursos tradicionais, por vezes, reacionários (Eduardo Meinberg de Albuquerque MARANHÃO 
Fo, 2012 e 2013).
16  O termo pecadologização refere-se a um tipo de discurso que visa a normalizar / normatizar, 
descrever / prescrever dados de comportamentos humanos como sendo pecados, desrespeitosos 
ou afrontosos a Deus. Tal classificação / rotulação ocorre, muitas vezes, de modo análogo ao 
processo de patologização, daí a inspiração desse termo para pensar naquele.
17  Há uma infinidade de autor@s que comentam versos bíblicos utilizados para (in)validar relações 
de gênero, identidades de gênero e orientações afetivo-sexuais. Entre alguns textos recentes, 
alguns da coletânea de Carlos Eduardo CALVANI, Bíblia & sexualidade – abordagem teológica, 
pastoral e bíblica, 2010, como Dallmer Palmeira Rodrigues de ASSIS, Homossexualidade em 
levítico, 2010; Bispo Celso FRANCO, Sobre sexualidade e o pecado da homofobia; Gottfried 
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19.1-1118; Levítico 18.2219; Levítico 20.1320; Romanos 1.26-2721 e 1 Coríntios 
6.9-1022. Sobre tais versos, André Musskopf destaca, por exemplo, 
o Levítico circunscrevendo estas relações pelo código de pureza / 
impureza a partir da ideia de abominação; a construção da sodomia 
(que ainda persiste em muitas sociedades) a partir da narrativa de 
Sodoma e Gomorra; a definição paulina e dêutero-paulina destas re-
lações como “contrárias à natureza” (dentro da ideia de idolatria)23.
James B. Nelson fala que:
no Novo Testamento não há registros de que Jesus tenha se referido 
à homossexualidade, seja como orientação ou prática. As principais 
referências encontram-se em duas cartas paulinas e em 1 Timóteo. 
O contexto das declarações frequentemente citadas de Paulo em 
Rm 1.26 e 27 é o da idolatria [...] A outra referência de Paulo aos 
homossexuais (1 Co 6.9-10) assemelha-se à do autor de 1 Tm (1.8-11). 
BRAKEMEIER, Igrejas e homossexualidade – ensaio de um balanço, 2010. Além desses, Sérgio 
VIULA, Em busca de mim mesmo, 2010; J. Harold ELLENS, Sexo na Bíblia – novas considerações, 
2011; e outra coletânea, J. Harold PROENÇA, Homossexualidade – perspectivas cristãs, 2008.
18 Destaco o verso 5: “Chamaram Ló e lhe disseram: ‘Onde estão os homens que vieram para 
tua casa esta noite? Traze-os para que deles abusemos’” (BÍBLIA DE JERUSALÉM, 2002, p. 57). 
Lembro que qualquer verso bíblico é suscetível a interpretações diversas – aliás, é possível que 
toda tradução possa ser considerada potencialmente uma interpretação, vista a dificuldade 
ou a impossibilidade, às vezes – da tradução literal de um termo de um idioma para outro. @ 
tradutor@, assim, por esse e outros motivos, é levad@ a não só interpretar, mas hierarquizar 
termos equivalentes e selecionar o mais adequado. Toda interpretação, hierarquização e seleção 
ocorrem conectadas a concepções ideológicas, culturais, políticas, religiosas etc., o que pode 
levar o tradutor a omitir, anular e alterar – ainda que sem perceber – sentidos e significados 
originais do texto a ser traduzido.
19  “Não te deitarás com um homem como se deita com uma mulher. É uma abominação” (Idem, 2002). 
20 “O homem que se deita com outro homem como se fosse uma mulher, ambos cometeram uma 
abominação; deverão morrer; e o seu sangue cairá sobre eles” (Ibidem, 2002, p. 189).
21 “Por isso Deus os entregou a paixões aviltantes: suas mulheres mudaram as relações naturais 
por relações contra a natureza; igualmente os homens, deixando a relação natural com a mu-
lher, arderam em desejo uns para com os outros, praticando torpezas homens com homens e 
recebendo em si mesmos a paga da sua aberração” (Ibidem, 2002, p. 1967).
22 “Então não sabeis que os injustos não herdarão o Reino de Deus? Não vos iludais! Nem os 
devassos, nem os bêbados, nem os injuriosos herdarão o Reino de Deus” (Ibidem, 2002, p. 
1999). Como @ leitor@ deve ter percebido, não há nessa tradução nenhuma alusão à homos-
sexualidade. Mas, em outras, há o termo “efeminados”, por exemplo.
23 André Sidnei MUSSKOPF, Via(da)gens teológicas: itinerários para uma teologia queer no Brasil, 
2008, pp. 120-121.
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As duas passagens enumeram práticas que excluem pessoas do rei-
no – atos que desonram a Deus e prejudicam o próximo, incluindo 
roubo, bebedeira, rapto, mentira e outros semelhantes24.
Como Nelson explica, há uma tipologia com quatro possíveis casos 
teológicos sobre a homossexualidade: pessoas que punem e rejeitam 
@s homossexuais – assumindo a condição punitiva e discriminatória, 
que, segundo o autor, é praticada pela maioria das igrejas cristãs; igre-
jas que rejeitam @s homossexuais sem pretender puni-l@s, tendo em 
suas fileiras o teólogo Karl Barth, que pensa que Deus não condena @s 
homossexuais mesmo est@s sendo pecador@s; pessoas que pregam 
a aceitação qualificada, como o teólogo Helmut Thielicke, situação em 
que @s homossexuais deveriam buscar a melhor possibilidade ética 
para sua condição sexual, ainda que não a sublimem ou a tratem; e 
quem pregue a aceitação plena, como o teólogo anglicano Norman 
Pittenger, que entende a homossexualidade como variação natural da 
sexualidade humana e de igual capacidade em termos de plenitude em 
sua relação com Deus.25
Observemos, a seguir, algumas concepções teológicas fundamen-
tadas na cis / heteronormatividade e de cunho biologizante / psiquia-
trizante / patologizante / pecadologizante – e que aqui me atrevi a 
chamar de teologia cishet-psi-spi – ,  que mistura uma postura punitiva / 
discriminatória aliada, em alguns casos,  a uma aceitação condicional: a 
pessoa homossexual / afetiva (e a pessoa trans*, que como já expliquei, 
é equivocadamente colocada em um “combo” em que figurariam mani-
festações de “homossexualismo”)  é aceita, desde que esteja disposta 
a modificar sua “conduta” – ao estilo do “venha como tu és mas não 
permaneças como estás”, espécie de “mantra” perpetrado por diversas 
igrejas cristãs tradicionais. 
Em âmbito brasileiro, o pastor e psicólogo Silas Malafaia, da Associa-
ção Vitória em Cristo (AVEC), oferece sua visão sobre a homossexualidade: 
as pessoas que contrariam os princípios divinos, adotando práticas 
homossexuais, estão sob juízos de Deus, mortas espiritualmente 
e abandonadas às paixões infames, a toda sorte de iniquidade, à 
24  James B. NELSON, A homossexualidade e a igreja, 2008, pp. 55-56.
25  James B. NELSON, A homossexualidade e a igreja, 2008, pp. 57-59.
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perversão/uma disposição mental reprovável (ver Romanos 1.24, 26, 
28-32). Além disso, serão punidas posteriormente com a condenação 
ao inferno e à morte eterna26. 
     Em seguida Malafaia aconselha: 
se você conhece algum homossexual, diga-lhe que Deus tem perdão 
para ele em Cristo, se ele se arrepender de seus pecados e abando-
nar as práticas homossexuais. Porém, se ele não estiver interessado 
na salvação, não cultive amizade profunda com ele, pois, como 
recomendou o apóstolo Paulo, não devemos associar-nos com os 
devassos e com os que se prostituem (1 Coríntios 5.9), para não 
aprendermos seus maus caminhos e sermos influenciados pelos seus 
valores distorcidos27.
Como observamos, a fala do pastor e psicólogo se encaixa no que 
Nelson definiu como condição punitiva e discriminatória (“não devemos 
associar-nos com os devassos e com os que se prostituem”), cuja única 
solução seria o arrependimento e o abandono das práticas homoeró-
ticas/afetivas.
O pesquisador Andrew Feitosa do Nascimento lembra outras céle-
bres falas de Malafaia, como “a menos que eles se arrependam dessa 
prática abominável aos olhos de Deus e convertam-se a Cristo, serão 
condenados a passar a eternidade no inferno, um lugar de pranto, dor e 
ranger de dentes”28 e “eu amo homossexuais como eu amo bandidos”, 
conectando homossexualidade, criminalidade e abominação. Para Nas-
cimento, os comentários de Malafaia “impelem uma violência moral e/
ou física ao homossexual”29. Será mesmo assim? Afirmações como as 
de Malafaia – discriminatórias e punitivas – podem incitar a violência?
26 Silas MALAFAIA, O cristão e a sexualidade, 2004, p. 32. 
27 Idem, 2004, p. 33.
28 Andrew Feitosa do NASCIMENTO, Eu amo homossexuais como eu amo bandidos: o pensamento 
religioso de Silas Malafaia, 2013. O autor fecha seu texto notando que “percebe-se a hetero-
normatividade como elemento regulador da conduta social. Nesse modelo binário, nega-se a 
diversidade sexual e busca-se manter o modelo de sociedade baseado na família heterossexual 
com vistas à reprodução da espécie e ao agrado a Deus” (idem, 2013, p. 1.738).
29  Idem, 2013, p. 1.739.
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Há quem concorde com essa afirmação. É possível que uma prega-
ção televisiva de Malafaia, em 2011, tenha reforçado as conexões feitas 
entre discurso ultraconservador / reacionário e intolerante e ações 
violentas (como se o discurso em si já não fosse violento), perpetradas 
contra pessoas trans* e pessoas homoafetivas/sexuais. Segue trecho 
da narrativa:
aí eu pergunto a você, quem são os doentes? Quem são os verda-
deiros doentes minha gente? os caras querem com esta pseudo lei 
de homofobia, que homofobia já tem lei, prá quem bate e mata 
homossexual vai prá cadeia, não, eles querem uma lei do privilégio, 
prá falarem o que quiserem e ninguém diz nada, e sabe por que que 
a imprensa não diz nada? Eu vou abrir o verbo aqui: porque lá den-
tro das editorias tão cheio de gay! É isso aqui! E eles ó, manipulam 
informação, tá lotado nas editorias de tevê e de jornais… eu queria 
ver se um evangélico fizesse uma coisa contra a Igreja Católica, prá 
ver se eles não iam perseguir, meter o pau, como fizeram! Que que 
houve? Os caras na Parada Gay ridicularizaram símbolos da Igreja 
Católica e ninguém fala nada. É prá Igreja Católica entrar de pau em 
cima destes caras. Sabe? Baixar o porrete em cima. Eu sou cidadão 
deste país e tenho direito de falar de qualquer assunto (…) Querido, 
eu não fui chamado prá ser deputado, nem prá ser senador, nem 
prá ser candidato a nada, agora, eu fui chamado prá interferir, eu 
fui chamado prá influenciar qualquer assunto da sociedade (…) eu 
vou mostrar uma coisinha aqui na Bíblia prá vocês, até prá alguns do 
nosso meio, olha a sua covardia, você vai ficar calado, “eu acho que 
não temos que falar nada contra o homossexualismo, nós temos que 
amá-los”. Ah, é esta conversa? Então, eu vou mostrar na Bíblia, Efé-
sios, cap. 5, versículos 11 e 13: eu vou obedecer a quem? O que você 
acha ou a Bíblia? “e não comuniqueis com as obras infrutuosas das 
trevas, mas antes condenai-as. Condenai-as! Mas todas estas coisas 
se manifestam, sendo condenadas, condenadas!, pela luz, porque a 
luz tudo manifesta”. Querido, vamo acabar com esta conversa fiada, 
que nós não podemos nos manifestar. Isso é papo prá boi dormir. Eu 
me manifesto. Sou pastor e cidadão e me manifesto porque estou 
amparado pela Bíblia. Nós Igreja fomos levantados para con-de-nar 
as obras das trevas30.
30 Silas MALAFAIA. É para descer o porrete (nos homossexuais)!, vídeo do YouTube. Trecho de 
pregação televisiva de Silas Malafaia em seu programa na TV Bandeirantes, Vitória em Cristo, 
exibido em 2 de julho de 2011.
Mandrágora, v.21 n. 21, 2015, p. 47-84 59
Figura 1 - Silas Malafaia – É para descer o porrete (nos homossexuais)!
<https://www.youtube.com/watch?v=wkIkqFfLyr0>
Como vemos, para Malafaia, as pessoas homossexuais são relacio-
nadas à morte espiritual, iniquidade, perversão, devassidão, prostituição e 
às trevas e merecem juízo e, a menos que se arrependam e se convertam, 
serão condenadas a pranto, dor e ranger de dentes na morte eterna. Após 
o discurso citado, – especialmente por conta do trecho em que ele advoga 
que a Igreja Católica deve “entrar de pau em cima destes caras, baixar o 
porrete em cima”, alguns atos de violência contra homossexuais, travestis 
e transexuais, especialmente os praticados (ao menos aparentemente) 
por evangélic@s, foram relacionados por muitas pessoas com discursos 
intolerantes como o de Malafaia.31 Não tenho a intenção, aqui, de “definir” 
31  Em 20 de fevereiro de 2012, Fernando Porfírio noticiou que “a Associação Brasileira de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais protocolou reclamação no Ministério Público Federal, 
o que motivou a abertura de um inquérito civil para apurar o caso e terminou numa ação, com 
pedido liminar”, e que o Ministério Público Federal (MPF) “quer que a Justiça obrigue o progra-
ma Vitória em Cristo, exibido pela Rede Bandeirantes, se retrate de comentários homofóbicos 
feitos pelo pastor Silas Malafaia. O malfeito ocorreu em julho do ano passado. Usando gírias e 
palavrões, o pastor defendeu “baixar o porrete” e “entrar de pau” contra integrantes da Parada 
Gay. De acordo com o pedido encaminhado pelo MPF, a retratação deverá ter, no mínimo, o 
dobro do tempo usado nos comentários preconceituosos”. De acordo com Porfírio, “o pastor 
chegou a ser ouvido pelo MPF. Malafaia explicou que tinha feito uma crítica severa às atitudes 
de determinadas pessoas “desse segmento social”, acrescida também de reflexão e crítica 
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se “baixar o porrete”, como dito pelo pastor, tem um sentido meramente 
metafórico ou também literal. Entretanto realço que, para muitas pessoas, 
esse discurso (assim como outros similares) é tomado como propiciador 
de violência física (além da violência simbólica, já relacionada a discursos 
como esse). Entre algumas narrativas que escutei em campo, o “baixar 
o porrete”, proferido por Malafaia, foi relacionado a casos recentes de 
violação da integridade moral e física de pessoas trans* e de pessoas 
homossexuais / homoafetivas. Foi o caso da notícia de um homossexual 
/ homoafetivo que foi agredido / queimado em uma espécie de ritual de 
purificação de gays, em setembro de 2014. Segundo algumas jornalistas, tal 
homem gay foi agredido por duas vezes, em cinco dias, por dois rapazes 
(na segunda vez, acompanhados de um terceiro), o que o motivou a regis-
trar denúncia na 4a Delegacia de Polícia de Betim motivando investigação 
de tentativa de homicídio. Segundo elas, “o delegado Rafael Horácio vai 
apurar também a suspeita de crime religioso, em virtude do teor da carta 
apresentada pelo rapaz”. As jornalistas explicam que:
a vítima contou que chegava em casa, no centro, às 14h, quando uma 
Kombi branca de vidros escuros parou a seu lado e, dela, saíram dois 
homens, os mesmos que o teriam agredido cinco dias antes. “Eles 
estavam com facas e me obrigaram a entrar no veículo.” Enquanto 
os dois homens o agrediam, principalmente no abdômen, um terceiro 
dirigia e fazia orações, segundo o jovem. “Eles pediam perdão pelos 
meus pecados, pediam que eu fosse salvo.” O rapaz contou ainda 
que os agressores enrolaram uma espécie de papel feito de lã, que 
sobre a ausência de posicionamento adequado por parte das pessoas atingidas. Ele defendeu 
que as expressões “baixar o porrete” ou “entrar de pau” significam “formular críticas, tomar 
providências legais”. Para o Procurador Regional dos Direitos do Cidadão, Jefferson Aparecido 
Dias, as gírias têm claro conteúdo homofóbico, por incitar a violência contra os homossexu-
ais. “Mais do que expressar uma opinião, as palavras do réu em programa veiculado em rede 
nacional configuram um discurso de ódio, não condizente com as funções constitucionais da 
comunicação social”, disse o procurador. Dias afirma que, como líder religioso, Malafaia é 
formador de opiniões e moderador de costumes. “Ainda que sua crença não coadune com a 
prática homossexual, incitar a violência ou o desrespeito a homossexuais extrapola seus direitos 
de livre expressão”, argumentou. Por isso, a importância da retratação de seus comentários 
homofóbicos diante de seus telespectadores, além da abstenção de veicular novas mensagens 
homofóbicas. A ação também é movida contra a TV Bandeirantes. O MPF sustenta que cabe 
à emissora que outras mensagens homofóbicas sejam exibidas, além de veicular a retratação. 
“A atuação com preceitos fundamentais como o direito à honra e à não discriminação” (POR-
FÍRIO, Ministério Público quer que Silas Malafaia se retrate por ter defendido “baixar o porrete” 
e “entrar de pau” contra integrantes da Parada Gay, 2012).
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poderia ser algodão, em seu braço e atearam fogo. A barba e os ca-
belos também foram queimados. “Desmaiei. Não sei se pelo cheiro 
da fumaça, pela dor ou pelo estresse do momento.” Ele disse ter 
sido abandonado em uma rua próxima ao local onde foi abordado, 
de onde ligou para o namorado e um amigo, que o socorreu. No mes-
mo dia, foi à delegacia e mostrou a carta que teria sido deixada em 
seu bolso. O texto não faz menção a nenhuma religião, mas informa 
que a intenção é fazer uma “limpeza” em Betim, e trazer o fogo da 
purificação a cada um que anda nas ruas “declarando seu ‘amor’ 
bestial”. O auxiliar administrativo denunciou o fato em seu Facebook, 
o que, segundo ele, foi uma tentativa de evitar outros casos. No fim 
da tarde de ontem, ele saiu de casa, ainda com marcas da violência, 
para um retiro na região metropolitana32.
Segue imagem da carta encontrada no bolso do rapaz após a agressão.
Figura 2 – Carta de “limpeza em Betim”33
<http://www.otempo.com.br/cidades/homossexual-%C3%A9-agredido-em-ritual-de-
-purifica%C3%A7%C3%A3o-de-gays-1.919107> 
32 Bruna CARMONA, Dayse RESENDE, Luciene CÂMARA, 2014. 
33 “Faremos uma limpeza em Betim. A cada um desses que andam pelas ruas declarando seu 
‘amor’ bestial traremos o fogo santo da purificação para que quando fizermos nosso papel 
de apresentá-lo ao senhor Jesus Cristo elas possam passar pela sua provação. Esse foi ape-
nas o primeiro na cidade a passar pela purificação. Todos os que tivermos acesso passarão 
também. E esse é o recado que o nosso salvador transmite através de nós seus servos. Que 
acabe a abominação da homossexualidade. Que acabe sua sujeira nesse mundo. Amém.” Dis-
ponível em: <http://www.otempo.com.br/cidades/homossexual-%C3%A9-agredido-em-ritual-de-
-purifica%C3%A7%C3%A3o-de-gays-1.919107>. Acesso em: 20 set 2014.
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Carta e notícia retratam um fundamentalismo religioso mesclado 
a um fundamentalismo de orientação sexual. Ainda que seja impossível 
(ao menos até o momento) relacionar diretamente a fala de Malafaia 
(“entrar de pau em cima destes caras, baixar o porrete em cima”) com 
o ocorrido, é possível / plausível que falas desse calibre possam influen-
ciar atos como o descrito instigando um contexto de violências contra 
pessoas trans* e pessoas homossexuais / homorromânticas.
Alguns políticos evangélicos e católicos têm demonstrado posicio-
namentos semelhantes ao de Malafaia, contrários a essas populações, 
como o pastor Marco Feliciano e Jair Bolsonaro34. Feliciano, por exem-
plo, como líder da CDHM35, da Câmara dos Deputados, apoiou projeto 
apresentado pelo deputado João Campos (Partido da Social Democrata 
Brasileira – PSDB-GO), que permitiria a “recuperação”,  “resgate” ou 
“cura e libertação” de pessoas homossexuais, ou sua “restauração” / 
transformação em pessoas hétero, projeto apelidado de “cura gay”36. 
34 Como já dito, Malafaia é psicólogo e pastor fundador da Avec. Tem como parceiros importantes 
Feliciano, pastor e deputado federal (Partido Social Cristão – PSC-SP), que, em 2013, presidiu 
a Comissão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados, o que gerou 
grande controvérsia graças a diversos posicionamentos seus, considerados por muita gente 
como racistas e homolesbobitransfóbicos; e Bolsonaro, católico, também deputado federal 
(Partido Progressista – PP-RJ), que se alinha à grande parte das concepções de Malafaia e de 
Feliciano, como a defesa contra o aborto e direitos trans* e LGB. A eleição de políticos evan-
gélicos e católicos ultraconservadores e a Presidência da CDHM por Feliciano demonstram 
seus crescentes (e alarmantes) esforços em empreender sua teologia / política fundamentada 
na trindade domínio / batalha / cura espiritual, com a ingerência sobre a identidade e a sexua-
lidade alheia e o controle de espaços cada vez mais consistentes do Legislativo, procurando 
atravancar avanços e demandas trans*, LGB e feministas. A indicação de Feliciano se deu do 
seguinte modo, em linhas bem gerais: em fevereiro de 2013, período de articulações políticas 
em torno de cargos em comissões parlamentares, o PT abriu mão da CDHM para se lançar em 
outras comissões cabendo ao PSC a indicação do novo presidente, que foi Feliciano.
35 Magali do Nascimento Cunha nota que “em 5 de março (2013) foi anunciada pelo Partido So-
cialista Cristão (PSC), a indicação do membro de sua bancada, o pastor evangélico deputado 
federal Marco Feliciano (SP) como presidente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara 
Federal (CDH). Foram imediatas as reações de grupos pela causa dos Direitos Humanos ao nome 
de Marco Feliciano, com a alegação de que o deputado era conhecido em espaços midiáticos 
por declarações discriminatórias em relação a pessoas negras e a homossexuais” (Magali do 
Nascimento CUNHA, 2013).
36 Contextualizando, em 2011, já havia ocorrido o confronto entre ativismos LGB, trans* e feminista 
e coletivos religiosos, sobretudo evangélicos – controvérsia moldada em torno do julgamento 
no Supremo Tribunal Federal (STF) acerca do reconhecimento da união estável de casais homos-
sexuais (união homoafetiva). A deliberação do STF foi favorável a vários casos que pleiteavam 
Mandrágora, v.21 n. 21, 2015, p. 47-84 63
O Projeto de Decreto Legislativo (PDC) foi arquivado, mas Feliciano 
declarou, em julho de 2013, que a proposta voltará a ser apresentada 
em 2015 (Figura 3)37.
o reconhecimento de direitos iguais entre casais homossexuais e heterossexuais à partilha de 
bens, pensão e herança. Na sequência, ocorreu o veto da presidente Dilma Rousseff ao ape-
lidado Kit Anti-Homofobia, que seria distribuído pelo Ministério da Educação, e a retirada da 
PLC 122/06, que criminalizava a homofobia. A PLC 122/06, que tramitava há quase uma década 
na CDHM, tinha como objetivo igualar a intolerância a pessoas homossexuais a crimes de ódio, 
como o racismo. A ex-senadora Marta Suplicy já havia tentado aprová-la, mas não obteve 
êxito. A PLC 122/06 procurava ampliar o alcance da lei 7.716/89, que trata da discriminação de 
origem, religião e raça, tentando agregar identidade de gênero e orientação sexual. Em 2012, 
como recorda Jair de Souza Ramos, “temos também a atenção dada à eleição municipal em 
São Paulo, a participação do pastor Silas Malafaia e a tentativa de introduzir um viés religioso 
na eleição por meio das críticas ao chamado kit-gay”. Nessa ocasião, “quando se definiu o 
segundo turno da campanha eleitoral à prefeitura de São Paulo com os candidatos José Serra 
e Fernando Haddad, o pastor Silas Malafaia, imediatamente, entrou em cena manifestando 
seu apoio ao primeiro e conclamando os evangélicos a atacarem Haddad por ter sido sob sua 
direção, no Ministério da Educação, o desenvolvimento do Kit Anti-Homofobia. Retomando a 
definição pejorativa de kit gay, Malafaia tentou dar continuidade à associação entre embates 
entre religiosos e defensores dos direitos humanos e seu impacto em disputas eleitorais, que 
já havia se mostrado eficaz em outras eleições” (Jair de Souza RAMOS, 2014). Importa realçar, 
ainda, que disputas e controvérsias entre evangélic@s e ativistas LGB e trans* são anteriores 
a 2011. Marcelo Natividade apresenta alguns desses casos em sua tese sintetizando-os por 
meio da oposição “batalha espiritual para uns, luta por reconhecimento para outros” (Marcelo 
NATIVIDADE, 2008, p. 69).
37  De acordo com o Portal Terra, em matéria de 2 de julho de 2013, “o deputado João Campos 
(PSDB-GO), autor do projeto, decidiu nesta terça-feira arquivar a proposta na Câmara Federal. 
O recuo de Campos veio após a onda de protestos que atinge o País há quase um mês. Para 
Feliciano, o parlamentar acertou ao retirar a matéria, pois ‘o PSDB, seu partido, inviabilizou 
quando notificou ser contra’”. “Entendeu ele (João Campos) que os ativistas, a mídia e alguns 
partidos invisíveis usariam o PDC 234 para tirar o foco das manifestações verdadeiras”, disse 
o presidente da CDH. Feliciano afirmou ainda que a bancada evangélica já esperava a derrota 
do projeto. “Sempre soubemos que perderíamos nas comissões por sermos poucos”, disse. A 
“cura gay” foi aprovada na CDH, mas precisaria passar por duas comissões da Câmara antes de 
ser votada em plenário. Para o deputado, mesmo assim, a Frente Evangélica “marcou posição”. 
“Essa perseguição de parte da mídia e dos ativistas nos fortaleceu e nosso povo acordou. Nos 
aguarde em 2015! Viremos com força dobrada, afirmou” (Portal Terra, 2013).
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Figura 3 – Promessa de retorno do PDC apelidado “cura gay”
Disponível em: https://twitter.com/marcofeliciano. Acesso em: 3 jul 2013.
 
Promessa feita em 2013, parte da promessa cumprida em 2014, 
com um Congresso Nacional composto por uma maioria de polític@s 
conservador@s (dentre est@s, “1 número maior de deputados evan-
gélicos”, como previu Feliciano). É aguardar os próximos capítulos em 
2015, sendo provável que tal PDC se “desarquive” e seja novamente 
apresentado, comungando com outros projetos que mantenham e/ou 
reforcem o protagonismo da cis-hetero-mascunormatividade e atra-
vanquem conquistas sociais de mulheres, pessoas trans* e pessoas 
homossexuais/afetivas.38
Como sinais de que tal desarquivamento, visando à desconversão 
de pessoas trans* e pessoas homoafetivas/sexuais pode estar próxi-
mo, temos dois indícios. O primeiro se apresentou durante o segundo 
semestre de 2014, quando Feliciano demonstrou largo apoio e incen-
tivo à “conversão de gênero” ou “cura e libertação” de travestis e de 
transexuais.39 Associado a isso, sua página no Facebook, a partir do 
semestre mencionado, foi sendo recheada de narrativas de pessoas que 
se autodeclaravam ex-travestis ou ex-gays em uma campanha articulada 
38 É importante realçar que o Congresso Nacional eleito em 2014 apresentou o aumento da ban-
cada evangélica (também chamada popularmente Bancada da Bíblia, relacionando-a à Bancada 
do Boi e à Bancada da Bala, respectivamente formadas por ruralistas e militares) e de outros 
setores considerados conservadores. Isso pode obstaculizar o avanço dos direitos de pessoas 
trans* e de LGB? Parece-me que sim.
39 Comento acerca disto durante a tese (2014). 
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mirando a “cura e libertação”, o “resgate” e a “restauração” da identi-
dade de gênero e/ou da orientação romântica / erótica de tais pessoas. 
A segunda pista é apresentada por Magali do Nascimento Cunha, 
que mostra que, em 10 de abril de 2015, Feliciano requereu à CDHM a 
realização de uma audiência pública “para ouvir os “ex-homossexuais”. 
Cinco dias depois, o requerimento foi aprovado, mas a audiência pública 
ainda não foi marcada.” Segundo Cunha, “entre os convidados estão 
tanto ‘ex-gays’ quanto a psicóloga Marisa Lobo, que teve seu registro 
cassado por incentivar a ‘conversão’ de homossexuais”40. Cunha nota 
ainda que, no mesmo mês, o deputado Pastor Eurico (PSB-PE) “chegou 
a reapresentar um projeto com teor semelhante na CDHM. Dois meses 
depois, por solicitação do próprio partido, o parlamentar também pediu 
o arquivamento da proposta”41. Tais notícias prenunciam o que Felicia-
no prometeu: o retorno ao projeto de uma suposta “cura gay”, que se 
alastraria para “cura trans”, “cura travesti”, etc.
Também sobre as concepções políticas de Feliciano, Jair de Souza 
Ramos, analisando o Twitter, comenta que o pastor deputado apresenta 
“declarações que expressam sua fé e suas posições políticas. Durante 
os dias do julgamento no STF, o deputado mostrou sua indignação com 
o que considerava um desrespeito às suas crenças religiosas e morais e 
uma violência do STF à autoridade do Poder Legislativo”42.
40 Cunha nota também que, no mesmo mês, “o deputado Pastor Eurico (PSB-PE) chegou a 
reapresentar um projeto com teor semelhante na CDHM. Dois meses depois, por solicitação 
do próprio partido, o parlamentar também pediu o arquivamento da proposta” (Magali do 
Nascimento CUNHA, 2015).
41 Idem, 2015.
42 Ramos refere-se ao julgamento do STF relativo à união homoafetiva. O autor comenta sobre 
processos que “subiram ao STF porque, nos recursos contra as decisões dos Tribunais de Justiça 
Estaduais, os recorrentes defenderam o ponto de vista de que a matéria tem implicações sociais, 
políticas, econômicas e jurídicas que ultrapassam o interesse subjetivo das partes envolvidas. 
Também afirmaram o imperativo de que os casais homossexuais não sofram distinção ou discri-
minação que diminua os direitos atribuídos à pessoa humana na constituição. Nesse sentido, o 
ministro Marco Aurélio Mello, que era o relator, acolheu os recursos e se afirmou que ‘a união 
estável homoafetiva e suas repercussões jurídicas está a clamar o crivo do Supremo’. Durante 
o mês de maio de 2011, os ministros do STF examinaram o tema e se pronunciaram de forma 
unânime pelo reconhecimento da união estável de casais homossexuais”. Ramos reforça ser 
“importante chamar a atenção para o fato de que há muitos anos os parlamentares religiosos 
têm conseguido bloquear iniciativas legislativas em defesa das minorias sexuais, como foi o 
caso da PL 122, que criminalizava a homofobia. De fato, nesse período, os avanços no trata-
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Seus tweets expressam:
@marcofeliciano: para efeito da proteção do Estado, é reconhecida 
a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar. 
(24 retweets).
@marcofeliciano: Defendo a família, pelo ensino bíblico, pelo moral 
e bons costumes. SODOMIA é BESTIALIDADE, é nojento, é anti-
-higiénico, é perversão! (57 retweets).
@marcofeliciano: A luta não é por opção sexual e sim por constitu-
cionalidade. Família está para continuidade de geração, como água 
está para o sedento! (47 retweets)43.
Vemos que a homossexualidade, entendida sob o signo da sodomia, 
é entendida e divulgada por Feliciano como bestial, nojenta, anti-higiênica 
e perversa. Concepção semelhante é percebida quando Malafaia twe-
etou sua indignação com a aprovação da união homoafetiva pelo STF 
associando homossexualidade e pedofilia:
@PastorMalafaia: Envie para os ministros do STF: HOMOAFETIVA 
NÃO É ENTIDADE FAMILIAR. VOTE CONTRA ESSA LEI INCONSTITU-
CIONAL! (375 retweets).
@PastorMalafaia: A família só é amplificada numa relação hétero. 
(656 retweets).
@PastorMalafaia: Está começando agora a votação dos ministros no 
STF a respeito da lei q reconhece os homossexuais como entidade 
familiar. (183 retweets).
@PastorMalafaia: Escreva: “Sr. Senador, rejeite a PL122/2006. Em 
favor da família e da liberdade de expressão, e contra a pedofilia”. 
(458 retweets).
@PastorMalafaia: Minha gente, querem atingir a família, as questões 
religiosas e a liberdade de expressão. (125 retweets).
@PastorMalafaia: Já enviou seu e-mail para os ministros pedindo 
para rejeitarem a aprovação da lei q reconhece os homossexuais 
como entidade familiar? (391 retweets)44.
mento dado às minorias têm ocorrido a partir de lutas nos ministérios e secretarias do poder 
executivo. Com o recuo até mesmo do Poder Executivo sob o governo Dilma, como veremos 
no caso da suspensão da distribuição do kit de combate à homofobia, o Judiciário, e o STF em 
particular, se tornou o lugar central na condução das lutas em prol dessas minorias” (Magali 
do Nascimento CUNHA, 2014, s.p.).
43  Idem, 2014, s.p.
44  Ibidem, 2014, s.p.
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Ramos explica que Malafaia foi “alvo da ironia dos partidários do 
reconhecimento das uniões homoafetivas por meio de tweets e de tags 
como #chupamalafaia, que chegou a estar nos trendtopiccs”45. Bolsonaro 
também esteve envolvido na luta contra demandas de pessoas trans* 
e pessoas homossexuais/afetivas. Em 2010, foi apresentada na Câmara 
dos Deputados material educativo intitulado Kit de Combate à Homo-
fobia nas Escolas46, que consistia em um conjunto de vídeos, boletins e 
cartilhas, que abordavam o universo de adolescentes homossexuais e 
que buscavam construir uma descrição positiva da homossexualidade 
como forma de combater o bullying e o sofrimento emocional que 
acompanha os jovens homossexuais na escola47.
Alguns dias depois, o deputado atacou o material na Câmara o 
relacionando à promiscuidade e à indução ao “homossexualismo”:
atenção, pais de alunos de 7, 8, 9 e 10 anos, da rede pública: no ano 
que vem, seus filhos vão receber na escola um kit intitulado Comba-
te à Homofobia. Na verdade, é um estímulo ao homossexualismo, 
à promiscuidade. Esse kit contém DVDs com duas historinhas. Seus 
filhos de 7 anos vão vê-las no ano que vem, caso não tomemos uma 
providência agora48.
Tal discurso fomentou um abaixo-assinado no site Petição Pública, 
endereçado à Presidência da República49. O mesmo mês de maio de 2011, 
45 Ibidem, 2014, s.p.
46 Sobre a definição de homofobia, Natividade e Oliveira apontam: “a categoria homofobia é tri-
butária de um período histórico em que o termo ‘homossexualidade’ aglutinava manifestações 
de disposições eróticas muito distintas sob um único rótulo. A noção, na formulação proposta 
pelo psicólogo norte-americano George Weinberg nos anos 1970, designava (e qualificava como 
sintomas de uma doença mental) sentimentos e atitudes de aversão à homossexualidade 
masculina e feminina, assim como à ‘inversão de gênero’. As motivações subjacentes a essas 
reações de repúdio poderiam ser muito plurais, mas seus efeitos alinhavam-se em função de 
demarcarem e depreciarem uma categoria de pessoas” (NATIVIDADE, OLIVEIRA, 2009, p. 226). 
47 Ramos nota que “o conjunto de vídeos, boletins e cartilhas que abordavam o universo de 
adolescentes homossexuais e que buscavam construir uma descrição positiva da homossexu-
alidade como forma de combater o bullyng e sofrimento emocional que acompanha os jovens 
homossexuais na escola” (idem, 2014, s.p.).
48  Discurso no plenário da Câmara Federal, 30/11/2010 (ibidem, 2014, s.p.).
49  A petição dizia: “Somos contra o maior escândalo deste País, o KIT GAY. Não aceitamos que 
nossas crianças de 7, 8, 9 e 10 anos recebam esse tal de KIT GAY. Neste Kit Gay, há 2 vídeos 
com o título Contra homofobia, mas na verdade esses vídeos contêm mensagens subliminares 
para as nossas crianças, induzindo-as à homossexualidade. Uma coisa é preconceito... Outra 
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em que houve o julgamento do STF relatado, “foi palco de um novo 
enfrentamento entre militantes LGBT e religiosos, só que desta vez o 
resultado foi favorável aos segundos”50, quando, no dia 25, a presidenta 
Dilma Rousseff vetou o material negando “ter cedido à chantagem dos 
deputados evangélicos” e afirmando “sua convicção de que o material 
do kit estaria mais próximo da apologia à homossexualidade do que à 
educação contra a homofobia”, o que foi saudado como vitória d@s 
evangélic@s e como “grande traição por boa parte da militância LGBT”51.
Ainda no dia 25 de maio de 2011, o deputado federal Jean Wyllys, 
alinhado a minorias políticas, como as populações trans* e LGB, criticou 
tweetando:
coisa é fazer apologia ao homossexualismo!!! Neste Kit Gay, na verdade, é um estímulo ao 
homossexualismo e incentivo à promiscuidade e à confusão de discernimento da criança 
sobre o conceito de família”. (Abaixo-assinado Somos contra o maior escândalo deste País, o 
KIT GAY, 2011, apud ibidem, 2014, s.p.). Ramos conta que “em maio de 2011, esta petição havia 
obtido cerca de 37 mil assinaturas. Apesar do material do MEC ser dirigido aos professores e 
ao trabalho com adolescentes, a versão de Bolsonaro de que crianças de 7 a 10 anos seriam 
o ‘alvo’ de uma campanha de ‘doutrinação homossexual’ está presente na petição e nas falas 
indignadas dos deputados religiosos” (ibidem, 2014, s.p.).
50  Os embates entre evangélic@s e ativistas LGB e trans* na seara política não são de hoje. Nativi-
dade analisou um controverso momento marcado pela “ocorrência de debates na cena pública 
entre militantes homossexuais e grupos religiosos em torno de propostas que tramitavam no 
legislativo. Uma delas, o Projeto de Lei 717/2003, propunha apoio estatal a iniciativas religiosas 
que visavam à reorientação sexual de homossexuais por meio de terapias psicológicas cristãs. 
A proposta de Édino Fonseca (Partido Social Cristão) recebera parecer favorável na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro originando intenso debate no qual emergiram distintos 
atores sociais em disputa (Organizações Não Governamentais, grupos ativistas, religiosos, 
intelectuais, mídia)” (NATIVIDADE, 2008, p. 15).
51  Jair de Souza RAMOS, 2014, s.p. O autor explica que “a decisão foi tomada em meio a uma crise 
política em torno de denúncias sobre o aumento inexplicado do patrimônio do ministro da Casa 
Civil Antonio Palocci, e da ameaça feita por deputados evangélicos de convocarem o ministro 
ao congresso se o kit não fosse vetado. De fato, em reunião da Frente Parlamentar Evangélica, 
realizada em 24 de maio de 2011, para discutir o kit anti-homofobia, o deputado Garotinho (PR-
-RJ) propôs que os parlamentares cristãos endossassem a convocação de Palocci de forma a 
pressionar o então ministro Fernando Haddad a suspender a distribuição do material”. Além 
disso, Malafaia organizara “com outras lideranças evangélicas um ataque às iniciativas anti-
-homofobia. Para isso, organizou um abaixo-assinado em seu site, que ele alegava conter 350 
mil assinaturas no início de junho daquele ano. Digo alega porque ele não disponibiliza no site a 
lista de assinaturas, como fazem os sites da Avaaz e do Petição Pública. Outra iniciativa consistiu 
em uma manifestação realizada em 1o de junho contra a criminalização da homofobia, na qual o 
abaixo-assinado foi entregue ao então presidente do Senado, José Sarney. Intitulada Marcha da 
Família, ela reuniu religiosos, representantes de igrejas e parlamentares evangélicos e católicos 
em protesto contra a legalização da união civil gay e para pedir mudanças na PL 122 que previa 
a criminalização da homofobia. Segundo Malafaia, teria sido entregue um abaixo-assinado com 
mais de um milhão de assinaturas e a Marcha teria reunido 50 mil pessoas” (idem, 2014, s.p.).
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@jeanwyllys_real: jeanwyllys_real 1 escola segura e livre d homofobia 
é 1 direito dos LGBTs e suas famílias, q tb são famílias brasileiras e 
pagam impostos!
@jeanwyllys_real: Se a presidenta optar por ceder à chantagem – 
não há outro nome – dos inimigos da cidadania plena fazendo de 
seu mandato um lamentável estelionato eleitoral.
@jeanwyllys_real: “Onde está a ‘defesa intransigente dos Direitos 
Humanos’ que a senhora prometeu quando levou sua mensagem 
ao Congresso?
@jeanwyllys_real: Não adianta, portanto, apresentar argumentos 
a favor do kit anti-homofobia a quem age de má fé para sustentar 
privilégios.
@jeanwyllys_real: O que LGBTs e pessoas de bom senso esperavam 
da senhora, presidenta, era um mínimo de espírito republicano e 
vontade de proteger a TODOS.
@jeanwyllys_real: Então espero que na próxima eleição, presidenta, 
os LGBTs despertem sua consciência política e lhe apresentem tam-
bém sua fatura: não voto!
@jeanwyllys_real: A senhora é inteligente e sabe, presidenta, que 
os assassinatos brutais de homossexuais estão diretamente ligados 
aos discursos de ódio52.
Podemos observar que, desde 2010, há uma série de eventos que 
demonstram embates entre religios@s com posicionamentos tradi-
cionais / conservadores e ativistas em prol das causas homoafetivas/
sexuais e trans* em torno de pautas relativas a uma maior inserção 
dessas populações na sociedade.
Como vimos no caso do católico Bolsonaro, o fundamentalismo re-
ligioso que congrega fundamentalismos de gênero e de orientação sexual 
/ afetiva não é prerrogativa de evangélic@s. Outro exemplo está em 
Levy Fidelix, candidato à Presidência da República, na eleição de 2014, 
pelo Partido Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB). Assumidamente 
católico como Bolsonaro, ao ser confrontado pela também candidata 
Luciana Genro (Partido Socialismo e Liberdade – Psol) acerca do reco-
nhecimento da união homoafetiva, narrou:
52  Idem, 2014, s.p.
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olha minha filha, tenho 62 anos. Pelo que eu vi na vida, Dois iguais 
não fazem filho. E digo mais, digo mais. Desculpe, mas aparelho 
excretor não reproduz. É feio dizer isto. Mas não podemos jamais 
gente, eu que sou um pai de família, um avô deixar que tenhamos 
estes que aí estão, achacando a gente no dia a dia, querendo escorar 
esta minoria na maioria do povo brasileiro. Como é que pode um pai 
de família, um avô, ficar aqui escorado, porque tem medo de perder 
voto. Prefiro não ter estes votos, mas ser um pai, um avô, que tem 
vergonha na cara, que instrua seu filho, que instrua seu neto, e vou 
acabar com esta historinha. Eu vi agora o padre, o, o santo padre o 
Papa, expurgar, fez muito bem, do Vaticano um pedófilo, tá certo, 
nós tratamos a vida toda com a religiosidade, prá que os nossos fi-
lhos possam encontrar realmente um bom caminho familiar. Então, 
Luciana, eu lamento muito. Que façam um bom proveito os que que-
rem fazer e continuar como estão. Mas eu presidente da República 
não vou estimular. Se está na lei, que fique como tá, mas estimular, 
jamais, a união homoafetiva 53. 
Genro, que aparentava perplexidade com os comentários de Fidelix, 
associando homossexualidade à não reprodução (“aparelho excretor não 
reproduz”) e à pedofilia, resumiu sua réplica dizendo que, infelizmente, 
o casamento gay não está na lei e que o casamento civil igualitário é 
fundamental para que nós possamos reconhecer juridicamente, como 
53  Levy FIDELIX, Debate entre @s presidenciáveis, realizado em 28 de setembro de 2014, na Rede 
Record. O debate começou no domingo à noite (28), mas adentrou parte da madrugada de 
segunda.
Figura 4 – Debate entre Levy Fidelix 
e Luciana Genro
< www.youtube.com/watch?v=oPNs7owXs60 >
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família, qualquer tipo de família. Estou defendendo todas as famílias, 
não importa se são dois homens, duas mulheres. O que importa é que 
as pessoas se amem54.
Na tréplica, Fidelix completou:
Luciana, você já imaginou o Brasil tem 200 milhões de habitantes, 
se começarmos a estimular isso aí daqui a pouquinho vai reduzir prá 
100. Vai prá Paulista e anda lá e vê. É feio o negócio né? Então gente, 
vamos ter coragem, nós somos maioria. Vamos enfrentar esta mino-
ria. Vamos enfrentá-los, não ter medo de dizer que “sou pai, mamãe, 
vovô”, e o mais importante, é que estes que têm este problema, 
realmente que sejam atendidos no plano psicológico e afetivo, mas 
bem longe da gente. Bem longe mesmo, porque aqui não dá55.
A arguição de Fidelix, estimulando “enfrentar esta maioria” e re-
comendando que tais pessoas sejam atendidas “no plano psicológico 
e afetivo”, provocou revolta nas redes sociais, sendo o candidato, a 
exemplo de Malafaia, Bolsonaro e Feliciano, acusado de incitar o ódio e 
a violência contra as comunidades LGB e trans*. O blogueiro Leonardo 
Sakamoto, por exemplo, pronunciou que:
pessoas como Levy Fidelix deveriam também ser responsabilizadas 
por conta de atos bárbaros de homofobia que pipocam aqui e ali – de 
ataques com lâmpadas fluorescentes na Avenida Paulista a espanca-
mentos no interior do Nordeste. Pessoas como ele dizem que não 
incitam a violência. Não é a mão delas que segura a faca ou o revól-
ver, mas é a sobreposição de seus discursos ao longo do tempo que 
distorce o mundo e torna o ato de esfaquear, atirar e atacar banais. 
Ou, melhor dizendo, “necessários”, quase um pedido do céu. São 
pessoas como ele que alimentam lentamente a intolerância, que de-
pois será consumida pelos malucos que fazem o serviço sujo. Nessas 
horas, a gente percebe a falta que faz uma lei contra a homofobia56.
54  Luciana GENRO, Debate entre @s presidenciáveis, realizado em 28 de setembro de 2014, na 
Rede Record. Esse foi o penúltimo debate televisionado. No último, realizado na Rede Globo, 
às vésperas da eleição, Fidelix foi confrontado por Genro e também pelo candidato do Partido 
Verde (PV), Eduardo Jorge, que disseram estar entrando com representação na Justiça contra 
Fidelix por incitação ao ódio a homossexuais.
55  Levy FIDELIX, Debate entre @s presidenciáveis, 28 de setembro de 2014. 
56  Leonardo SAKAMOTO, 2014.
72 Mandrágora, v.21. n. 21, 2015, p. 47-84
Outra crítica veio do deputado Jean Wyllys, do mesmo partido de 
Genro (o Psol), anunciada em sua página no Facebook no mesmo dia, 
que pediria a punição de Fidelix por ter sido ameaçado de morte por 
alguém que explicou estar seguindo apelação do presidenciável.
Figura 5 – Postagem de Wyllys em relação ao discurso de ódio de Fidelix 
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continuação da Figura 5 – Postagem de Wyllys em relação ao discurso 
de ódio de Fidelix 
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continuação da Figura 5 – Postagem de Wyllys em relação ao discurso 
de ódio de Fidelix 
<https://www.facebook.com/jean.wyllys?fref=ts> Acesso em: 29 set. 2014.
Se Sakamoto relaciona discursos como o de Fidelix ao estímulo à 
violência a pessoas trans* e homossexuais/afetivas, Wyllys, com a mes-
ma concepção, ainda traz à tona os discursos de Malafaia, Feliciano e 
Bolsonaro relacionando-os aos vendilhões do templo e pedindo a punição 
de Fidelix. Não posso afirmar que o pedido de punição encaminhado 
pelo PSOL à Justiça Eleitoral foi bem-sucedido, mas o fato é que, em 
meados de março de 2015, Fidelix foi condenado a pagar R$ 1 milhão 
por conta de seu discurso de ódio a homossexuais além da obrigação 
de que, com o Partido Renovador Trabalhista Brasileira (PRTB):
promovam um programa, com a mesma duração dos discursos do 
requerido Levy Fidelix, e na mesma faixa de horário da programação, 
que promova os direitos da população LGBT, no prazo de trinta dias 
a partir da publicação da presente sentença, fixando-se multa no 
valor de R$ 500 mil57. 
57 Palavras da juíza Flávia Poyares Miranda, responsável pela decisão, segundo o jornal Estadão, 
que explica que a ação civil foi ajuizada pela Defensoria Pública após o debate na TV Record, 
em setembro de 2014, e que a indenização é por danos morais, sendo uma decisão de primeira 
instância e cabendo recurso (Júlia AFFONSO, Fausto MACEDO, 2015).
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De modo similar, Bolsonaro foi condenado, em meados de abril de 
2015, a pagar R$ 150 mil por declarações homofóbicas em um programa de tevê. 
Segundo a juíza responsável pela sentença, “não se pode deliberadamente 
agredir e humilhar, ignorando-se os princípios da igualdade e isonomia, com 
base na invocação à liberdade de expressão”58. A declaração homofóbica 
foi feita em 28 de março de 2011, no programa CQC, da Band, quando o 
deputado referiu que não corria o risco de ser pai de um gay por ter sido 
um pai presente. Feliciano, por sua vez, corre o risco de ser condenado por 
conta de um de seus tweets, de 2011, quando declarou que “a podridão dos 
sentimentos dos homoafetivos levam ao ódio, ao crime, à rejeição”. Tal 
inferência levou a uma ação que ainda corre e que, em sua justificativa, 
explica que o deputado pastor “violou direitos fundamentais elemen-
tares e instigou os demais membros da sociedade, principalmente seus 
seguidores, a adotarem semelhante postura”59. Tais políticos podem 
tecer parcerias no futuro. Uma pista está na provável aliança entre 
Fidelix e Bolsonaro na corrida presidencial de 2018. Em 4 de maio de 
2015, o site do PRTB noticiou:
já passou da hora de termos um governo de Direita, afinal, somos um 
país conservador com povo conservador, e tudo o que temos tido 
até o momento é “um país de gatos governado por ratos e onde 
ratoeiras são proibidas por lei” sejam bem-vindos Bolsonaro e Levy 
Fidelix, já passou da hora de endireitar o brasil (sic)60.
Ainda que o dicotômico texto do site não fale aqui sobre pessoas 
trans* ou homoafetivas/sexuais, pode remeter ao discurso punitivo / 
discriminatório operado por políticos católicos, como Bolsonaro e Fi-
delix, e pastores evangélicos, como Feliciano e Malafaia: na concepção 
deles, há gatos com ratoeiras (eles) e ratos (os outros); os primeiros 
endireitando os segundos; uns sendo a “cura e libertação”, e outros, 
58 Ainda segundo a juíza Luciana Santos Teixeira, “nosso Código Civil expressamente consagra a figura 
do abuso do direito como ilícito civil (Art. 187 do Código Civil), sendo esta claramente a hipótese 
dos autos. O réu praticou ilícito civil em cristalino abuso ao seu direito de liberdade de expressão”. 
A decisão ainda cabe recurso (G1, 2015).
59 Justificativa da ação, ainda não julgada, do ex-procurador-geral da República Roberto Gurgel. 
(G+, Pastor Marco Feliciano poderá ser condenado a 3 anos de prisão em processo por discriminação que vem 
sendo analisado pelo STF, 2015). 
60 PRTB, 2015.
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evidentemente, a doença a ser erradicada. É nessa concepção teoló-
gica / política / generificada / sexual / midiática que se fundamentam, 
por exemplo, as terapias e os ministérios de “resgate / restauração” 
ou “conversão de gênero, corpo e sexualidade” de pessoas trans* e 
pessoas homoafetivas/sexuais – e que se amparam em um discurso 
espiritualizante, patologizante, pecadologizante e psiquiatrizante, de 
caráter cis-hetero-mascunormativo.
Quando Fidelix diz “tratamos a vida toda com a religiosidade” e 
as pessoas homossexuais (bizarramente relacionadas por ele à pedo-
filia) “têm este problema, que sejam atendidos no plano psicológico e 
afetivo”, demonstra a íntima conexão / retroalimentação entre política, 
sexualidade / gênero e religião e como qualquer pessoa – inclusive um 
presidenciável – pode praticar uma concepção teológica fundamentada 
na cis-heteronormatividade e na psiquiatrização / espiritualização (o 
que chamei muito rasuravelmente, aqui, de teologia cishet-psi-spi) e 
aniquilação identitária alheia.
Claro que há uma ressalva a fazer: para grupos de psiquiatras 
(auto-referidos) cristãos e ministérios de “recuperação” / “conversão” 
de travestis e homossexuais, é importante que tais pessoas estejam 
próximas para serem “tratadas / curadas / libertas / resgatadas / restau-
radas”, enquanto, para Fidelix, é melhor que essas pessoas não estejam 
tão próximas assim, aliás, que estejam “bem longe da gente. Bem longe 
mesmo, porque aqui não dá”, o que parece apontar para uma aparente 
política de “apartheid” sexual / generificado / identitário.
CONSIDERAçõES inCONCLUSIVAS
Discursos punitivos e discriminatórios como o de Fidelix, de manter 
as pessoas longe dele, e de Malafaia, de baixar o porrete, bem como 
as associações feitas por Feliciano, Bolsonaro e outras pessoas ao 
“homossexualismo” como sinônimo de pedofilia, perversão, doença e 
abominação, entre outras coisas, podem reverberar violenta e negati-
vamente na sociedade, tanto no reforço das LGBT*fobias61, com possí-
veis e execráveis episódios de violências físicas e simbólicas a pessoas 
trans* e pessoas homossexuais/afetivas, quanto nas intolerâncias inter-
61 Lesbofobias, gayfobias, bifobias, transfobias (nas últimas, há múltiplas variações, como traves-
tifobias, transnãobinariesfobias etc.).
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nalizadas, quando pessoas trans* e pessoas homorromânticas/sexuais 
passam a rejeitar a si mesmas por crerem em discursos patologizantes / 
psiquiatrizantes / pecadologizantes / demonizantes, levando, em alguns 
casos, a traumas e suicídios (tentados ou consumados) ou à procura 
de ministérios de “cura e libertação” e “conversão” de gênero e/ou 
orientação sexual / afetiva / identitária. Entretanto, é importante, em 
relação à última consideração, nuançar que nem toda pessoa trans* ou 
homossexual/afetiva que procura uma terapia de “resgate da heterosse-
xualidade” ou “reversão da homossexualidade” sofre necessariamente 
de autorrejeição por ser homossexual/afetiva ou por ser trans* (ou em 
alguns casos, por ser ambas as coisas)62.
Contudo, finalizando com um dado de campo, todas as mais de 30 
pessoas com quem conversei e que se declararam ex-travestis ou ex-
-ex-travestis (ou em um entrelugares identitários entre ser ex-travesti, 
ex-ex-travesti ou não conseguir se identificar mais em termos generifica-
dos), demonstraram, através de suas narrativas, uma das duas situações 
a seguir (ou ambas): ou tinham internalizado a transfobia (incluindo a 
travestifobia ou a homofobia, em dadas concepções) ou tinham se dis-
posto a passarem por terapias e ministérios de “conversão de gênero/
sexualidade” por conta da truculenta pressão social para se “restaura-
rem” e, assim, “serem aceitas por Deus” ou/e pela própria sociedade. A 
pressão social se dava tanto no sentido da violência física em si quanto 
de uma multiplicidade de formas de violências morais / simbólicas – ou 
transfobias – que ultrapassavam os ambientes religiosos (ainda que em 
muitos casos se fundamentassem em concepções religiosas) em dire-
ção a episódios de discriminação na escola, na família, no atendimento 
hospitalar e à falta de oportunidades de trabalho, entre outros63.
A questão deve ser nuançada em outro sentido também, para que 
não seja vista de modo essencialista ou reducionista: nem toda igreja 
cristã tradicional e nem todos os membros de igrejas tradicionais têm 
concepções punitivas / discriminatórias em relação a pessoas trans* e 
62 Em alguns casos, há uma dupla rejeição social ou uma dupla autorrejeição: no caso de a pessoa 
ser simultaneamente trans* e homossexual/afetiva e ser discriminada por essas razões.
63 Tenho a intenção de apresentar, posteriormente, outros resultados acerca das entrevistas 
que realizei com pessoas trans* e ex-trans*, bem como minhas observações de campo em 
ministérios de cura e libertação e em igrejas inclusivas.
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pessoas homossexuais/afetivas64, assim como nem toda pessoa cisgênera 
ou hétero é intolerante a pessoas trans* ou homossexuais/afetivas65. É 
importante a ressalva pois, em um determinado imaginário popular do 
tempo presente, as pessoas evangélicas em geral, e em certa medida 
também as católicas, são (con)fundidas com uma parcela de pessoas 
adeptas de tais cristianismos mas também adeptas de atitudes into-
lerantes e discriminatórias em relação a outras – e certamente, nem 
só de conservadorismo ou/e reacionarismo vive o mundo evangélico. 
Nesse caminho, é possível observarmos movimentos distintos: se por 
um lado, há uma onda ultraconservadora que discrimina religiões de 
matriz afro-brasileira e cosmologias indígenas,66 e que é reacionária 
a avanços sociais relacionados a minorias políticas, como mulheres e 
comunidade LGBT*, ao mesmo tempo, há alas de evangélic@s que são 
respeitos@s às religiões e culturas alheias, e também às conquistas so-
ciais femininas,  de pessoas trans* e de pessoas homossexuais/afetivas. 
Como exemplo desse panorama complexo67 em que convivem discursos 
64 Assim, como nem todos os membros de igreja inclusiva são sempre inclusivos nem toda igreja 
autointitulada inclusiva demonstra necessariamente uma inclusão radical de pessoas trans* ou 
de todas as pessoas homossexuais/afetivas.
65 Relembro aqui que, para além do binário hétero e homo e do binário homem e mulher, há um 
amplíssimo espectro de identidades e/ou expressões de gênero e de orientações afetivas e/
ou sexuais aqui não aprofundadas. Para @ leitor@ que tiver interesse, disponibilizo na tese 
(2014) o que chamei Minidicionário 2.0 de gênero, sexo e afetos, em que constam algumas das 
diversas formas de automarcação identitária a que me refiro.
66 Ainda que saibamos, a partir de centenas de relatos acadêmicos e jornalísticos, que a imensa 
maioria dos casos de intolerância religiosa parte de pessoas ou de igrejas evangélicas, não 
podemos ser reducionistas. Nem toda igreja e nem toda pessoa evangélica é intransigente com 
a cultura alheia. Mas devemos ressaltar e reconhecer que, sim, a ampla maioria dos recentes 
casos de discriminação violenta a religiões de matriz afro-brasileira, por exemplo, tem partido 
de igrejas e indivíduos que se denominam cristãos evangélicos. 
67 A própria questão da concepção de família, por exemplo, se mostra controversa. Está em 
discussão atualmente (maio de 2015) na Câmara o Estatuto da Família (PL 6583/13), que pro-
cura estabelecer um conceito de família baseado em um modelo de família, aquela “família 
Doriana”, com papai, mamãe e filho. Há evangélic@s que têm se manifestado a favor da 
proposta, que entre outras coisas proíbe a adoção de crianças por casais homossexuais. Por 
outro lado, a senadora Lídice da Mata (PSB-BA) propôs no Senado o Estatuto das Famílias, no 
plural, contemplando a proteção de todas as estruturas familiares, e recebendo a adesão de 
parte das pessoas evangélicas, que entendem que “toda forma de amor, de respeito e de fa-
mília valem a pena”. Mais um exemplo: há movimentos de evangélic@s a favor da redução da 
maioridade penal. Mas há os que são contra a redução. E há os que são contra as justificativas 
supostamente bíblicas para a redução. Há estudos recentes de metodistas que dizem que a 
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megarreacionários, que aparentemente são a maioria, e alguns outros, 
minoritários e resistentes a estes, de caráter mais progressista, estão as 
chamadas igrejas inclusivas, popularmente chamadas de igrejas LGBT*, 
que acolhem (ao menos em sua maioria), além de pessoas hétero, 
pessoas trans* e pessoas homoafetivas. Em algumas dessas, há até 
travestis e mulheres transexuais que são líderes ministeriais.68  Outro 
possível indício recente está no CONIC (Conselho Nacional de Igrejas), 
que se fez presente ao 12º Seminário Lésbicas, Gays, Bissexuais, Traves-
tis, Transexuais e Transgêneros (LGBT) do Congresso Nacional, em maio 
de 2015, e que teve como tema “Nossa vida d@s outr@s – A empatia 
é a verdadeira revolução”. A secretária geral do CONIC, Romi Bencke, 
da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB), disse na 
ocasião que a face da intolerância no Brasil é cristã, sendo um obstáculo 
para o diálogo entre tradição e processo de modernização. Um outro 
dado: está previsto, para a Parada LGBT de São Paulo (a ser realizada 
Biblia não pode justificar a redução da maioridade. E há evangélic@s que têm perguntado: por 
que menores são infrator@s? O que a sociedade faz efetivamente para que isto não ocorra? 
O que o cristianismo tem feito em termos de justiça social? Outro exemplo está no fato de 
que há evangélic@s contra e há evangélic@s a favor de reformas políticas. Outra situação 
está na questão da bancada da segurança pública, chamada popularmente de bancada da 
bala, tem procurado aprovar um projeto de lei que modifica o estatuto do desarmamento, 
possibilitando maiores condições de aquisição e porte de armas, na lógica do ‘bandido bom é 
bandido morto”. O deputado que propôs o PL, em seu perfil do Facebook, usa um verso bíbli-
co, de Êxodo, descontextualizado sócio historicamente,  que diz que “se o ladrão for achado 
roubando e for morto, o que o feriu não será culpado do sangue’. Há evangélic@s que têm 
apoiado ideias como esta, mas há outros, que têm se posicionado contrariamente, inclusive 
através do recente Manifesto Público de Pastoras e Pastores Evangélicos pela Manutenção do 
Estatuto do Desarmamento. Est@s, preocupad@s com o aumento expressivo da violência en-
volvendo armas de fogo,  usam como epígrafe outro verso bíblico, do livro de Isaías, “O fruto 
da Justiça será a paz. E o resultado da paz será a tranquilidade e a segurança para sempre”. 
Está até rolando uma campanha na internet, de cristãos e cristãs a favor do desarmamento, 
chamada #nãoemmeunome. E é preciso falar da situação da mulher nas igrejas evangélicas? 
Sabemos que o protagonismo, quase em sua integridade, é masculino. Mas há igrejas que há 
décadas tem ordenado mulheres. A Igreja Episcopal Anglicana do Brasil está celebrando 30 
anos de ordenação feminina, por exemplo. Mas a gente sabe que o cristianismo que vivemos 
é, quase sempre, não só machista, masculinista, e androcêntrico, como também transfóbico 
e lesbohomobifóbico. Ou seja, em questões de gênero e de orientação sexual e afetiva, a 
concepção cisgênera, masculina e hétero é a que reina. Um outro movimento interessante é o 
de mulheres que têm se marcado como feministas cristãs, e que têm se reunido, por exemplo, 
através de grupo e página do Facebook.
68  Comento e analiso alguns desses ministérios na tese (2014).
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em junho de 2015), um ato paralelo, organizado por um coletivo de 
pessoas evangélicas, chamado Jesus cura a homofobia – parodiando 
o lamentável chavão “Jesus cura o homossexualismo”, utilizado por 
algumas pessoas auto-referidas cristãs. O coletivo, como me explica-
ram algumas pessoas, tem como objetivo demonstrar que nem tod@ 
evangélic@ é contrári@ à homossexualidade/afetividade, e que nem 
tod@ evangélic@ se sente representad@ por pastores como Malafaia 
e Feliciano, assim como nem tod@ católic@ se sente representad@ por 
Fidélix e Bolsonaro – o que aponta para uma pluralidade de concepções 
evangélicas e católicas sobre o assunto. 
Além dessas inconclusões, muito ainda poderia ser dito a respei-
to. Esse texto intentou demonstrar alguns discursos cristãos contem-
porâneos acerca das homossexualidades / afetividades (exemplos de 
orientações sexuais e românticas) e, em paralelo, das transgeneridades 
(condições sócio-políticas que agregam identidades e expressões de 
gênero trans*), [con]fundidas com as homorromanticidades / sexualida-
des. Essa contextualização procurou sinalizar ainda a relação umbilical 
entre política, religião,69 gênero, sexualidade e mídia70 e os fundamen-
talismos religiosos imbricados com os fundamentalismos generificados 
e os relativos à orientação afetiva e sexual (e que, talvez, possam ser 
considerados fundamentalismos políticos e identitários também).
A percepção de alguns impactos de discursos punitivos / discrimi-
natórios com um fundo teológico cishet-psi-spi conecta-se à urgência de 
acompanharmos e problematizarmos uma miríade de controvérsias em 
69 Sobre a relação entre discurso religioso e discurso político no Congresso, ficam perguntas: 
a extrema-direita política está se apropriando do discurso religioso? A ala evangélica ultrar-
reacionária se apropria do discurso político conservador e autoritário em relação a diversas 
questões? Há uma retroalimentação? Como se dão essas conexões? Quais os impactos de tais 
associações, e das múltiplas presenças evangélicas na sociedade? Provavelmente teremos de 
aguardar pelos próximos capítulos – e esperemos que neles, encontremos mais respeito e amor 
ao/à próxim@.
70 Para @s interessad@s nessas conexões, sugiro conhecer o Grupo de Pesquisa Mídia, Religião 
e Cultura (Mire), coordenado pela professora Magali do Nascimento Cunha e sediado na 
Universidade Metodista de São Paulo (Umesp), mas também acessível on-line. Para quem se 
interessa pelas relações entre gênero e religião, indico o Grupo de Estudos de Gênero e Reli-
gião – Mandrágora / Netmal, também da Umesp, coordenado pela professora Sandra Duarte 
de Souza, e o Grupo de Estudos Gênero, Religião e Política (Grepo), da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), coordenado pela professora Maria José Fontelas Rosado-Nunes.
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relação ao assunto, tendo como horizontes o respeito e o bem-estar das 
pessoas. Uma coisa pude identificar com clareza durante meu campo 
de pesquisa: não há nada de patológico, pecadológico, psiquiatrizável 
ou demoníaco em nenhuma pessoa trans* ou pessoa homossexual/
afetiva no que se refere às suas identidades e/ou expressões de gênero 
e orientações eróticas e/ou românticas.
Realço que as reflexões desse texto têm um caráter de ensaio dada 
sua provisoriedade e “rasurabilidade” fazendo parte de um trabalho 
em busca / processo de entendimento de uma realidade que, mais que 
muito recente / imediata, é fervilhante em disputas e possibilidades de 
descolamentos / deslocamentos de sentidos e significados. Assim, tais 
escritos devem ser lidos como “rascunhos” de controvérsias, ações e 
reações em ebulição e como um texto que, no instante em que @ lei-
tor@ fizer sua leitura, talvez não mais seja, mas já tenha sido – como são 
caracterizados muitos dos trabalhos de uma história do tempo imediato. 
Ainda assim, são reflexões / reflexos de um momento fundamentado 
por fundamentalismos que devem ser percebidos e problematizados 
em prol, antes de tudo, de uma sociedade mais igualitária e combativa 
em relação a quaisquer formas de intolerância, discriminação, censura 
e violação dos Direitos Humanos.
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